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APRESENTAÇAO 

''.A corrupção afeta os pobres desproporcionalmente des­
viando verbas para o desenvolvimento, comprometendo 

a habilidade governamental de prover serviços essenciais, 
alimentando a desigualdade e injustiça, e desencorajando 
investimentos e apoio externos". 

Kofi.Annan, 
cx-Sc1...rctário-Gcral <las Nações Unidas, cm seu discurso 

sobre a adoção da Convenção das Nações Unidas contra a 

Corrupção. 

O tema do co11trole da admirústração pública e do combate 

à corrupção constitui pauta relevante na agenda de debate inter­

nacional e nacional sobre a matéria. Nessa agenda, se destaca111 

a Convenção sobre o Combate à Corrupção de Funcionários 

Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais, 

aprovada pela Organização para a Cooperação e Desenvolvi­

mento Econômico (OCDE, 1997); a Convenção Intera1nericana 

Contra a Corrupção, da Organização dos Estados A1nericanos 

(OEA,1996); a Convenção das Nações Unidas contra a Cor­

rupção, aprovada pela Orgarúzação das Nações Unidas (ONU, 

2003). Esta última constitui o acordo mais amplo sobre a matéria 

em âmbito internacional, enfatizando que a corrupção prejudica 

a segurança e a estabilidade da sociedade, enfraquecendo a de­

mocracia e o Estado de Direito (PREÂlvIBULO). 
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A COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 
CONIO INSTRUNIENTO DE PREVENÇÃO 

E CONIBATE À CORRUPÇÃO 
E À LAVAGENI DE DINHEIRO 

TRANSNACIONAL: O CASO DA UNIDADE 
DE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL DO 

NlINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

Thiago da .Fonseca &drigues' 
Francisca Luciana de Andrade B01;ges &drigues2 

Resumo: O presente trabalho objetiva identificar as 
principais nções de cooperação internacional realizadas 
peL'l Unidade de Cooperação Internacional do i\Íinistério 
Público Federal, no que se refere à prevenção e ao com­
bate à corrupção e à lavagem de dinheiro transnacional, 
durante a sua p1-imeira década de atuação no país. Nesse 
sentido, considerando como premissa básica o fato 
de que os crimes de corrupção e lavagem de dinheiro 
apresentam caráter transnacional, no atual cenário 
de globalização, pretende-se, inicialmente, apresentar 
os principais mecanismos internacionais e pátrios de 
combate às referidas práticas, criados a partii: do final 
da década de 90 do século passado, assim como tecer 
considerações gerais sobre o instituto da Cooperação 
Internacional, tanto na seara penal quanto process1.1al. 
Optou-se pelo uso do método de abordagem dedutivo, 
d1.uante a construção do artigo, através da utilização 
da técnica df: revisão bibliográfica. Ao final, portanto, 
pretende-se demonstrar que a cooperação internacional 

1 Académico do Curso de Graduação cm Direito da Universidade Fedem\ da 
Paraíba - UFPB. 
Doutorn.nda cm Ciências Juddicas pela Universidade do i\foseu Social Argen­
tino- U1ISA Professora de cursos de graduação e pós-graduação. Consultora 
jurídica (OAB/PB nº 11805). 
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1 

pode ser considerada com . 
~ um inst· 

ç~o e combate aos crimes d nunento de preven-
dinl · e corru ~ 1etro, no âmbito i t . . pçao e lavagem de 
Abstract· TJ . ~ e111ac1onal. 
. . us work mms to identi . . 

tlonal cooperation ..: fy the tnain inten,a p acuons ca. · d ,-
rosecution Service's I 'r_11e out by the Federal 
. I nternatro i 1 C . 

,vit l regard to preventin d i_ a oopera•on Unit 
and t1·ansnational mone g ª1 n lidgh_ttng against corn1ption 
c d f Y aun e1111g d · . ª e O operation i tl ' unng lts iirst d _ . . n ie country I I . e 
cons1de~111g the fact that crimes f n t 11s s~nse, primarily 
Iaundenng have transnatio o cor~1.1pt1on and_money 
nery of globalization it ,· _n~l- sltla~1s m the current sce-

. . , s 1n1aa )' int d d 
mam 111ternational and l 1 en e to show the 
l 990's of the last cenn. ocahtool~ developed i.n the end of 

P . ttyt atrums to fi 1 . 
racttces and as well a dd g lt agamst such 
b ,sa rcssg I 

a out the institute of I . enera considerations 
· . . nternatto I C 
111 C11llllna1 and in the d na ooperation both 
use of the deductive i::~: ~ral/ield. \\/'e opted for the 
construction of the arti 1 bo ~ approach during the 
ted1nique. ln the end' tl1c e e y us111~ the literature review 
t h . , ere101·e \Ve lilt d 
e t ar Internacional coo erati , en to demonstra-

apparatus of preventin p d' fion c.an be considered as an 
d gan ght:tn . 

an money lau id · g agrunst corrup•' 
t enng at the · . uon 

Palavras-Chave: Corru ~ 111ternat1onal level. 
ve ~ pçao. Lavagem d ..J:. I 

nçao e combate. Coo er - . e um ieiro. Pre-
Público Federal. p açao Internacional.1\fo1istério 

Key-words: Corruption i'I 
d · · iv oney La d · 

an F1ghting. Interna•'o I C 'un enng. Prevention 
· •unaoop·· 

cutton Service. eratton. Federal Prose-

INTRODUÇÃO 

J\ humanidade te1n presencia d . , . 
a _ocorrência de grand , o, no 1111c10 deste século XXI 

. es avanços tecn 1 , . ' 
quais têm prop . . o ogicos e científi 01c1onado O roi . cos, os 
nais, con1 a conseqüente t 11 npunento das fronteiras nacio-
e tr . cli , ne 1ora da co1n . -
n e in v1duos, instituic~ unicaçao e cooperação 

criminosas , oes, governos e ta1nbém organ1·2 -
. '~~ 
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Hodiernmnente, como é cediço, o c01net:iine11to de criines 

tem ocorrido de forma cada vez mais "organizada", tendo etn 

vista a maior disposição de recursos bélicos e tecnológicos, por 

parte dos criminosos, e1n comparação com aqueles existentes nos 

próprios órgãos estatais, os quais tê1n atuado, em 1nuitas situações, 

de forma muito aquém do desejado. 

Nesse sentido, pode-se destacar dentre as inúmeras práticas 

criminosas, decorrentes do atual contexto de globalização, o 

caso específico da corrupção, que, no caso brasileiro, alé1n de 

apresentar índices alarmantes, tem prejudicado o próprio funcio­

namento das instituições públicas, diante da má gestão, aplicação 

e destinação dos recursos públicos. 

Registre-se, contudo, que n prática, na 1naioria dos casos, se 

encontra associada ao crime de lavagem de dinheiro, tendo em 

vista a necessidade de se dar aparência legal aos ativos obtidos de 

forma ilícita no país, os quais, na 1naioria dos casos, são remeti­

dos ao exterior, demonstrando-se, assim, o caráter transnacional 

desses ilícitos. 

Destarte, o presente trabalho objetiva identificar as principais 

ações de cooperação internacional realizadas pela Unidade de 

Cooperação Internacional do J:vlinistério Público Federal, relativas 

à prevenção e ao combate à corrupção e à lavagem de dinheiro 

transnacional, durante a sua pritneit-a década de atuação no país, 

para, ao final, demonstrar a instrumentalidade da cooperação 

internacional no c01nbate às referidas práticas. 

Antes, poré1n, serão analisados os principais instru1ne11tos 

de combate e prevenção elaborados no plano internacional e 

interno, no que se refere· aos crimes de corrupção e lavagem de 

dinheiro, assim como apresentadas noções gerais de cooperação 

processual-penal, conforn1e se observa a seguir. 
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devendo-se asseverar que a 
• sua pro1nul ~ 

ocorreu no ano 2000 atr , d gaçao no Brasil s01nente 
Por fün . , .. ' ' aves o Decreto nº 3.678 

, Jª no seculo XXI O . · 
das, por inter1nédio da A ' a rga111zação das Nações U111·-

, sua ssemb] . G . 
outubro de 2003· a . e.ia era] realizada em 31 d 

. , ,provou a UNCAC ( . _ e 
Agawst Corntptio11' ou C ~ U11zted l'\latzo11s Co11ve11tio11 

J onvencao d N _ corr ~ ., ' as açoes U ·d upçao, anteriorment . m as contra a 
_. e assmada na Cidad d , . ' , 

xtco, a qual somente fio· ' e e Ivie11da no lvie' 
1 promulgada B . ' -

do Decreto n º 5 687 ' no rasil em 2006 atr . • . , :aves 

Des_tarte, é imperioso esclarecer 
convençoes perpassa pelos pl , . que a relevância dessas 

e anos polític · 1 •. 
con1orine assevera o p1·0 . d . o, soao og:ico e jui-ídico 
C cura orregiona] d R . . ' 

abra] Saraiva (20lS, p. 175_
176

) . ' a epublica Wellington 
, diante dos 8 · 

egmntes inativos: 

a) estabelecem pad .~ . 
· rnes internaci - d 

e normas destinados , ' onrus e procedimentos 
d ' a prevençã • 

e con-upçào; 'o e a repressão de atos 
b) servem como . 

, . g,.ua para que os , 
natanos quanto os d . pa1ses, tanto os sig-
1 ema1s (sobretud 

e ~s aderi1), procurem adotar o o: que desejem a 
e) induzem os , . . esses padroes; 

paises signatá.ri . 
específica e contínua ' '. os a aperfeiçoar, de forma 

' seus 1.tlstrum con-upcào em , . entos de combate . 
, ' vanos campos (p 1 . ' a 

do arcabouço jurídico d . . e ~ desenvolvimento 
. • e a m1n1strat1 r 

por meio dos mecani d . \ 0 , por exemplo) 
d ' smos e avalia - ' 
. a troca de informa - d ' 'çao nelas previstos 

. . 'çoes urante r ·- , 
p10mov1dos sob , .d eluuoes e evento 
· , a egi e das conve - s 

cimento de expe.riên . b nçoes e do conhe-
"b cias em-su d"d oas práticas"); ce t as (ns chnmadas 
d) -est:unulam coopera - , 
por meio de mecanis~:: ;c1pr~c~ en.tre os países, seja 
mento (capacityb11i/d' ,,., e ass~st~ncia técnica, treina-
( . 111.s;, cooperaça 'di . 
t11tematio1u,I legal coope, ~. ' 'o Jun ca 1Ilternacional 

. • '11101/ 011 l)Jllflla/ /4 / • 
pnrcenas formais · . . l!ga · a.msta11ce) e 
informações e ex~:,;~:~i:: vias 111:ormais de troca de 
vantes· ' ' as quais são tan1be"m I ' m~ 

e) difundem a percepção da extrema nocividade da 
corrllpção e, com isso, em algum grau, contribuem para 
despertar ou aumentar a repulsa social a práticas corrup­
tas, por meio da conscientização da sociedade (mvareness 
raisi11iJ; e 

f) promovem envolvimento de instâncias não oficiais, 
como organizações não governamentais (ONGs) e 
parcelas da sociedade civil, no combate à corrupção. 

J\de1nais, é iinperioso asseverar que todas as três conven­

ções apresentam mecanismos de avaliação do cumprimento dos 

deveres previstos, a partir de um siste1na de avaliação de pares 

(peer revie]JI), seg'undo o qual os Estados signatários avalia1n-se 

uns aos outros. 

Nesse sentido, embora não sejam aplicadas punições aos 

países avaliados, em função, principalmente, da ausência de coer­

citividade em relação ao cmnprirnento das obrigações assumidas, 

é importante asseverar que uma avaliação negativa de um Estado 

pode repercutir na sua imagem internacional, provocando, por 

exe1nplo, mna redução dos invest:iinentos externos aplicados no 

país. 

Por sua vez, no que se refere ao crime de lavagem de dinhei­

ro, os principais instrmnentos norinativos produzidos, no plano 

internacional, englobam basicamente a (i) Convenção contra o 

Tráfico Ilícito de Entorpecentes e de Substâncias Psicotrópicas 

("Convenção de Viena de 1988"), considerada como o priineiro 

instrumento jurídico internacional a tipificar co1no crime a opera­

ção de lavagem de dinheiro, (ii) a Convenção contra a Supressão 

do Financiamento ao Terrorismo (1999) e (iii) a Convenção de 

Palermo contra o Crime Organizado Transnacional (2000), am­

bas elaboradas com o apoio da Organização das Nações Unidas 

(ONU) (TEÓFILO; BRAGA, 2014). 

Contudo, indiscutivelmente, no campo da lavagem de di­

nheiro, merece destaque especial as 40 (quarenta) rec01nendações 
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sobre pre,,enção e combate ao crime organizado, publicadas, 

em 1990, pelo Gmpo de Ação Fti1a11cezi-a sobre Lvagem de Di11heiro 

(GAFI)', as quais foram responsáveis por regulamentar temas de 
natureza penal, financeira e de coopetação internacional. 

r\s referidas recomendações estabelecem um padrão inter­

nacional de medidas e ações, a ser adotado pelos países signa­

tários, contra a lavagem de dinheiro, assim como a promoção 

de mecanismos de repatriação dos ativos oriundos dos crimes 

antecedentes, a partir da adoção de ações de cooperação inter­

nacional, levando-se em conta, contudo, as peculiaridades locais 
de cada ordenamento jurídico. 

Registre-se, entretanto, que a atuação do GAFI somente é 

possível de ocorrer no plano fático através da colaboração entre 

as Unid1des Financeiras de Inteligência- UFis (eminglês.Finanáa/ 

l11te/lige11ce U11if) de vários países do mundo, que são responsáveis 

por colher e analisar informações financeiras de supostos atos 
de lavage111 de dinheiro. 

.t\ssim, percebe-se que, a partir da última década do século 

XX, o combate à corrupção e à lavagem de dinheiro passou a 

ocorrer de forma mais coordenada, no âmbito internacional, 

influenciando, assim, a atuação brasileira, conforme se observará 
a seguu: 

2.2 No plano interno 

Conforme afirmado anteriormente, o Brasil é signatário das 
três principais convenções internacionais relativas à temática da 

corrupção, razão pela qua~ nos termos do Decreto nº 8.109 /2013, 

O G,IF] ou l~ITF Qlinancial Action 1àsk Force) ''[ . .] jo; modo "" 1989, no 
ii111hio da O,;gmdzaçiio para Cooperação e Dese,,wlui,11e,,to Eco11,111ico - OCDE, "" 
»11nião de oip,,la do G-7, C01110 "'" gmpo de trabalho especial, mpoHSdt<e/ por e!abo,ar 

propostas preventivas para o prnbk111a da lat<ageJJ1 de diNheim e a Ntilizaçiio do sist"''° 
bane,;,;, e das ;,,stit,tições fi,,a11ceiraspmo essa prática. "(ANSELMO, 20]3, p. 87-
88). O Brasil é membro efetivo do grupo desde o ano 2000. 
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. G l da União f . , Controladona- . era , 
- d 'trio con eriu ª • p. nção o legisla or pa .· d Transparência e reve 

, d Secretaria e • d 
(CGU), atraves a sua . . d elo aco1npanhan1ento o 

- ·esponsab1lida e p l B ·a 
da Corrupçao, a r . ~ . t nacionais assumidos pe o r, -

b Çoesmer, . ,. mp1-imento das o r1ga b t à refenda pratica. 
cu , . venção e ao com a e ' . 
il no que se refere apre âmbito normativo, 

s , . , . . esclnrecer que, no' , 
Ademais, e unper1oso L . º 1? 846 t·unbem co-

?013 o país passou a ' . l Brasileira (LAE , c.ontar c01n a e1 n ..... ' B) 
em... , . ão Empresai1a 
nhecida comoLeiJ\nticorrupçb,ili" -o administrativa e civil de 

Pensa zaça ' . ~ e di
spõe sobre a res t a r\dmimstraçao qu , . d atos con ra , -. 'd" cas pela pratica e ' pessoas JUrl 1 ' . 

· l estrangerra. · R b 1s Pública nac1ona ou v· , . Petrelluzz1 e u et 
, . Marco 1n1c10 . 

Conforme esclarecem . - ' io reforçar o arca-
referida leg1slaçao , e 

Naman (2014, P· 51), a - •· t nte no país, na medida em que 
l ticorrupçao exis e bouço lega an 

trouxe em bojo . 

a adoôlO da responsab1-. doras como • , . 
[ ... ] disposições :tnova '. , ddicn em relação a atos lesivos 
tid

ade objetiva da pessoa JU d lebraça-o de acordos de 
.b.lidade a ce ' ' 

ao erário e a poss1 1 ' l . como1 .á faziam outros 
. )' d contemp ar, , . 

leniência, a em e . punições de cara ter . . si ão de severas 
te.xtos legais, a unpo ç, l ºo a infracões contra 

b h.1do em re aç,1 ' , -Pecuniário que, so re er mesmo as sançoes 
~ ·ca parecem s . d 

a ordem econo~ ' , , . d condutas desvia as. capazes de prevenir a prat:1.ca e 

. " · 0 ordena-i da sua v1genc1a, tud que an es ' . . 'bli Registre-se, con o, . 'L. . d Ação Civil Pu ca 
, . . ·1 . ·o. á dispunha da e1 e . . º 

mento ju11dico bras1 err J b"d d Administrativa (Lei n 
Lei de Impro 1 a e ·- e· nº (L

ei nº 7.347 /85), "b 1 d Contas da Un1ao (L·1 
" · doT11 una e 8 4

?
9

/9?) Lei Organ1ca . (L - Complementar . - - , . d F. l Lunpa e, d te Lei a 1c1a 8_443 /92) e a recen 

nº 135/10). e . à lavagem de dinheiro, é 
ue se re1ere , ' . º 9 61" Por sua vez, no q e . ditada a Lei n . J, 

1998 101 e ' ' ' importante asseverar que, e1n e _.'d pra' tica a qual previu, em 
• · li r a re1en a ' , 1 por cnm.ma za ' responsave 
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seu texto legal, a faculdade de o n . 
adotar, con1 base 1ag1stn1do, no caso concreto 

"(J cv1 tratadoº" co1111e1~i"ào ti1te111acirmal. 
P10111essa de recitiivcid .,1 • 'ou, CIJI s11a falta e,11 r aue P0 t parte do p · r • ' 
assemratórias sobre b _,. . ats so11ata11te, medidas 

. ens, atre1tos 011 valore. . .1 

Praltcados llO exterior d . . 'S Ortll!Jaos de miJJC.r. 
2015 ' CSC/7/os 110 ar/. 1 º" (ANDRE ' , p. 149). . ATO, 

A partiJ: de ?01? l . l 
d . - -, a egis ação passou . . . , 

e perda, em favor da U ·- d a prever a hrpotese 
dir . mao e os Estado d 

·e1tos e valores relaci d . ' s, e todos os bens 
d . ona os, dii-eta ou indit , ' 

os crnnes previstos na Lei . l etamente, a prática 
d . , ressa vado O clir · d 

o tercerro de boa-fé (art 7° . . erto o lesado ou 
d · , caput e 1nc1so I) 

a, quanto aos ptocess d ' assegurando ain-
'liz os e co1npetênci d J . 

utt ação desses recursos pel , - a a usttça Federal, a 
- os orgaos feder . 

prevençao, co1nbate ~ . a1s encarregados d1 
L . . , açao penal e Julgamento d . 

na e1, assin1 como a prei:- ·" . , os ci1.mes previstos 
E _ 1erenc1a dos orga~ 1 . 
unçao, em relaçã , os oca1s co1n idêntic 

' , o aos processos de co " . a 
Estadual (art. 7º, §l º). mpetenc~, da Justiça 

i\lém disso é · 
, .unpo1·tante asseve .. 

Lm,agem de DinheiJ:o p 'b•li rar que o art. 8º da Lei de 
b oss1 1 ta a rep ·ti ~ 

ens, direitos ou valores P . d . _ar çao pela inetade dos 
, . nva os SUJett . 

tonas por solicitação de a t ··d d os a inedidas assecura-
, u or1 a eest.J.· · 

requerente e o Brasil ange1ra ent.1.·e o Estado 
, , nos casos e1n qu -

convencão, ressalvando e nao haja tratado ou 
. , ' -se, contudo o dir . d 

tercerro de boa-fé (art. 8º, §2"). , erto o lesado ou de 
Por fim d , eve-se esclarecer u 1 . - . 

selho de Controle de A . ' q e_a egisfaçao Jnstituiu o Con-
tt, rdades Financeú:as (COAF)'' d 

;-:::----------- , ando 
6 

De acordo e . 
" . . om o ensinamento de Samuel E 

F,
'[..J e n 1t111dnde de i11teligei1ciafi.11n11e,e1·,., ,.,. ,, .. ,bel Braga Ramos (2015) o COAI• 
n~ed. p • «V.'t1S/fetme1. · - • ' 

,Ji.11 o. .oss111 11111 papel ce11tm/ "º süte111. b . ., . 1111 o1;gno t11tegrc111te do 1'1i11istélio da 
e no 11a11am11 t a mmetro de coi11b t , /, 

CII o ao terro1is11Jo t d, • • ti. e O amge111 de di l ·. 
coopemriio d. . . '. e,, 0 011m1111be11tia /eo I d. _ ll'Jmo 

r e e troca de 1!!fo1waco""es q11e viab ·1,· - -,:,a e coo,dfllar i11eca11is111os de 
• 11ze111 acoes ra,p· id ,h • 190 • as e e;,c,e11tes 110 co111bnte 

, 
ensejo, assim, ao posterior surgimento de outros 1necan1s1nos 

de combate à corrupção e à lavagem de dinheiro transnacionais, 

como a Est.1.-atégia Nacional de Combate à Corrupção e à Lavage1n 

de Dinheiro (ENCCLt\ - 2003)7, o Departamento de Recupera­

ção de Ativos e Cooperação Internacional (DRCI) do .Nlinistério 

da Justiça (2004)8 e a Unidade de Cooperação Internacional do 

lvlinistério Público Federal (2005). 

Destarte, conforme esclarece Daniel Cavalcanti Silva (2006, 

p. 44), em colaboração com a polícia, o Ministério Público e 

o Poder Judiciário, "[. . .] esses órgclos nacionais para a repahiafcio 

de ativos e contra a lavagem de dinheiro desempenham impo,tante papel 

11a atividade estatal de recuperafifo de ativos relacionados à prática de 

atividades ,n!ninosas''. 

Dessa fonnn, tendo em vista que o presente trabalho objetiva 

abordar apenas a atuação dn Unidade de Cooperação Interna­

cional do Niinistério Público Federn~ no c01nbate e prevenção 

à corrupção e à lavage1n de dinheiro, não serão feitas maiores 

considerações a respeito dos mecanismos indicados acin1a. 

Antes, porém, serão realizados b1·eves comentários sobre 

o instituto da cooperação internacional existente nn seara pro-

à lavagem de di11heíro, discip!i11ar e aplicarpmas ad111i11ístratít•as e receber, exa111i11ar e 
idmtiftmr ocorrel1cias s11speitas. O COAF tn111bé111 coordeua a participação do Brasil em 
vddas orgallizaro"es i11temacio11ais, tais co1110 GAFI, GAFISUD e Gmpo de Eg111011t''. 

7 A ENCCLA foi criada cm 2003 e"[. •. ] é formada por 111ais de ses.r:e11/n órgãos, dos 
treS poderes da Rep,íblicn, 1\Ji11isté,ios PIÍblicos e sociedade círil {jlfe a/110111, direta 011 
i11direta!lfe11te, 11a prevenção e co111bale à cormpçiio e à /al'tlgellf de d1i1heti-o (]IJJ, 011-/im). 
A111ml111mte, os pmticipm1tes dn ENCCLA retí11e111-se e111 ple11á,ia para, n partir de 
co11smso, //rrfnr tis arões que miio exemtadns 110 a110 seg11i11te, Os órg/íos são divididos 
e111 gmpos de trabalho q!fe coorde11a111, ao !ougo do ano, a exemção de cada uma dt1s arões 
elegidas''. (lvIAGALl-l1iES, 2015). 

11 O DRCI foi criado por meio do Decreto n.º 4.991, de 18 de fevereiro de 
2004, cabendo-lhe "[...] não somente coordenar a exemrão adva e passim da coo­
peração jmidica i11temmio11al, fi111cio11m1do como a11to1idade central para trn111itnrão de 
pedidos, mas tm11bé111 coordenar a nt11npio do Estado brasileiro em foros ti1temncio11ais 
sobre prevmrão e co111bnte ii /avage111 de d1i1heiro, t10 mi!IC organizado trmm1aâo11a/, a 
rempem;iio de ativos e a cooperação jmidica i11temmio11al." (SAADI, 2015, p. 142). 
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cessual-penal de D 
, ' or1na a permitir 

da atuação da refer1·da .d d uma n1elhor co1npreensão 
,u111aed p ' 

sere1n explicitados. o mt711et Federal, nos casos a 

3. NOÇÕES GERAIS SOBR 
NACIONAL PENAL E E! COOPERAÇÃO INTER­
AIS MEDIDAS PROCESSU-

No i · · d meio o presente século o , 
lavagem de dinl . . l' , combate a corrupção , 

ieu:o, a e1n de ass . e ~ 
diant d · unur um carát • - . ' e o surgu11ento d, ~ . ' ' e1: transnacional . as convençoes mt . . , 
lntergove1·namentais acüna 11 . ernaaonrus e organis1nos 
fi , iencionados 
orn1a coordenad . , . ' passou a oconer d 

a entre os varies , e E ' pa1ses do mund 
ssa coordenação I b 1 o. 

d - g O a ocorreu · h 
a oçao, no plano int . . espec1a nente diante da 
. , . ernac10nal do den . ' 
JUndico que obi"etiva d . '. o1rnnado soft lmv ramo 

' ar um 1nruor di · ' 
nacionais, na atualidad '. na1n1sn10 às i-elações inter-
. , . ' e, a pa1·ur da utili ~ . 
JUrtdicos inenos rígido . , . zaçao de tnstrmnentos 

. s e mais flex1ve1s à di ,. . . 
os quais passara1n a serutiliz d " , . nanuca internacional 

a os no amb1to d ' 
e p1·ocessual internacional e a cooperação penal 
i\;r . ' ' , con1orme escl . . ' 
1 .1artms e Rômulo p li arece1n Fab1ano E1nídio 

a tot Braga (20]3, p. 9S-%): 

A criminalid d , a e transnacional da a li . 
orgãos de repressão I ' ' , tua dade impõe aos 
I] ' pena a adoção de . 
ies permitam maio,· acnlid d ' mecamsmos que 

• ' 'b~ a e e fi .,,. · 
unentes de coopera - . ' . e c1enc1a nos proced-
b - 'çao internacional . , . 

o tençao de inform _ ' pe1secuto11a para 
açoes e dado , • . 

repressão de delitos t. fi ' .. s ute1s a elucidação e 
rans ron te1r1ços. , 

Não é por o t -. u ra razao gue os E " 
instrumentos cad . , stados tem procurad 
. . a vez inais celeres e fl , , . ' o 
tnternac1ona1 na área penal b d exive1s de cooperação 
di , , , a an onand . 

scutivel eficácia. Além di . , o n1e10s ortodoxos de 
d . sso, consolida-se t d" . 

e orgarnzações interna . . a en encia, por parte 
192 'c10nais, de regulamentação de importantes 

--~ 

matérias na seara penal internacional através de instru1nen tos 

jurídicos de soft law. 

Nesse sentido, entende-se por cooperação i11ternatio11a! penal 

como o conjunto de ferramentas utilizadas pelos Estados, a 

fim de permitir a efetiva concretização da justiça penal, não se 

confundindo esta com a cooperação administrativa internadonal, que, 

além de não estar vinculada a demandas criminais em vigência, é 
utilizada apenas enquanto instrumento de troca de infor1nações, 

manutenção de banco de dados internacionais e fonnulação de 

estratégias de atuação, por parte dos Estados (\'vEBER, 2015, 

p. 25). 

Segundo o entendimento 1najoritário da doutrina penalis ta, as 

principais modalidades de cooperação penal internacional são (i) 

a extradição, (ii) a entrega ao Tribunal Penal Internacional, (iii) a 

transferência de apenados e processos penais, (iv) a ho1nologação 

de sentença penal estrangeira, (v) a carta rogatória, (vi) o auxilio 

direto e (vii) o mandado de detenção europeu. Com exceção do 

lütiino caso, todas essas n1odalidades são adotadas no Brasil. 

Dentre essas hipóteses, merece destaque o auxilio direto, 

modalidade de cooperação responsável por permitir rnna atuação 

mais ativa, por parte do país requerido, e1n relação ao pedido de 

cooperação, conforme esclarece o juiz federal e professor da Uni­

versidade Federal do Paraná (UFPR) Sérgio l'vloro (2010, p.197): 

Em vez de simplesmente encaminhar o pedido de coope­
ração ao órgão jurisdicional competente, o país requerido 
assume o papel de promotor do pedido de cooperação, 
apresentand_o-o ao órgão jurisdicional competente e 
asst1mindo a responsabilidade por ele, o que implica o 
prévio exame de sua conformidade com a ordem jurídica 
nacional. 

Pedidos de cooperação direta são usualmente fundados 

e1n tratados bilaterais, regionais ou 1nultilaterais. També1n podem 
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ser feitos, se não houver impedimento no ordenamento jurídico 

interno, com base no p11ncípio da reciprocidade. Não abrangem 

extradição, mas apenas as demais medidas de cooperação. 

Nessas situações, é imperioso esclarecer que, caso a coope­

ração se baseie em Tratados e Convenções de Auxilio Jurídico 

Mútuo, a intermediação desses pedidos de cooperação ocorre, 

no âmbito interno dos países, por intermédio da figura da Au­
tOJidade Ce11tra!, que, na maioria dos casos, é um órgão técnico­

-administrativo designado para gerenciar o envio e o recebimento 

de pedidos de auxilio jurídico, adequando-os e os remetendo às 

respectivas autoridades nacionais e estrangeiras competentes. 

No caso brasileiro, de acordo com a Portaria nº 556/2014/ 

PGR (art.33)', compete à Secretaria de Cooperação Internacional 

do l\iPF, atuando em apoio ao Procurador-Geral da República 

(PGR), atuar como Autoridade Centra/ para pedidos de auxílio 

direto provenientes de Portugal e do Canadá, em decon-ência 

da assinatura do Tratado de Auxílio Mútuo em Matéria Penal 

entre Brasil e Portugal, inco1porado ao ordenamento pátrio 

através do Decreto nº 1.320, de 30 de novembro de 1994, e do 

Tratado de Assistência Mútua em Matéria Penal entre Brasil e 

Canadá, incorporado no país através do Decreto nº 6.747, de 22 
de janeiro de 2009. 

Nos demais casos, compete ao Departamento de Recupe­
ração de Ati,,os e Cooperação Jurídica Internacional (DRCI) do 

Ministério da Justiça exercer a função de A11to1idade Ce11tm!, em 

relação aos pedidos de auxilio direto, oriundos de outros países. 

9 

,lrt. 33. A Sccretnria de Coopcrnção Internacional compete: [ .] 

X))] - atuar, cm apoio ao Procurador-Geral da República, como autoridade 
central, para envia, e ceccbcr pedidos de cooperação guc tenham como 
fundamento o 1htado de Auxílio Mútuo em Matéria Penal, fümado entre 
Brasil e Portugal, o 1htado de Auxílio Mútuo cm Matécia Penal entre Brnsil 
e Canadá e a Convenção sobcc P«sração de Alimentos no Estrangeiro -Convenção de Nova York 
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·oo,peracão internacional em reende-se como t , 
Por sua vez, c01np . suais requeridos pelos 

. . to de atos preces ' . 
medidas procesrnats o con1un . . 1 . trâmite dos pleitos 

. ão de facilitar o regu ar ' 
Estados, com a intenç, 'd C 1 cortne assevera a Procura-

, . queri os. o1 u 
criminais, nos paises r~ . . N, - z Weber (2015, p.30), essa 

, bli p tncia Mana une 1 ~ 
dora da Repu ca a . -áter subsidicí1io em re açao eração apresentn t'ClJ m

odalidade de coop ' ' e e observa pelas suas 
. 1 1 con wrme s , ooperação internac1ona pena , . 

a e . d tidades elencadas abaixo: próprias mo a ' ' _ 

- e rodução de provas, tais [ l notificações; recepçao p - . alizaça~ o de fJetÍ-
··· declaracoes; te, ' ' 

como testemunhos ou b ~ lugares; localização ou 
d pessoas ens 

cias e exames e , ·& -o de testemunhas ou d ons· nau caça 
identificação e pess •. , fim de prestar testemu-

parecunento a .. P
eritos para com ' l d d pessoas su1e1tas a d ente· tras a O e 

nho no Esta o requer , . t como testemunhas 
1 . omparectmen o Processo pena para e did autelatórias sobre bens; te· me as ac, • 

no Estado requeren , li . -es a respeito de bens, 
d utras so cltaço ' 

cumprimento e o ' t ega de documentos 
lo sequestro; en r ' , . d como, por exemp , -o transferencrn e 

tos de prova; apreensa ' ' . . .. 
e outros elemen d.d de natureza s11n1la1, e d itras me 1 as 
bens confisca os e ot ' . d mprimento de sen-

b ara efeitos o cu 
retenção de ens p,.' . de Uzacões ou multns . . . e imponham m i , tenças judiciais qu . . . 
impostas por sentença 1udicml. 

e1n ambos os casos, , . rioso esclarecer, que, ' , 
Contudo, e 1mpe - é denominado de pais 

. eclido de cooperaçao 
o país que realiza o p . . l u·va) enquanto aquele 

- • .' dica 1nternac1ona a ' . 
requere11te (cooperaçao )UI! ' , 'd (cooperacão passiva). 

, . . ,lado de pats reqt1erz o , - d q
ue o recebe e 1nt1tl ' d . , haver uma relaçao e 

. dos os casos, evera ' . 
Além disso, em to . , lvidos nas trata uvas 

. . d d tre os pruses envo ~ 
confiança e rec1proc1 a e en . . ~ d princípios da aplicafaO 

- . como a utilizaçao os . . ,. ,, de cooperaçao, assim ~ • . . tis ou p,~ so!mtuc,we;, 
. , I , coo,peracao (favo, om1ssto1 . 

da norma mms favorave. a , . !d di de tratamento ent, e 
. . dida possível, da tgt1t1 a e . . . . 

da paridade, na mazo, me r . ~ d ,s oara111tas e dtre1toJ 
' . . eira e da apt1Ct1/'10 ' "' • 

dema11da naiwnal e eS/Jang . /1\"n:iBER 2015, p. 34-
3

:,). 
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Assim, a impossibilidade de cm . 
deverá ser devidament fu d nprunento do ato solicitado 
. e n a1nentad d 
mternacional, a aceitação dos did' a, sen o regra, no plano 
Pr l ·d pe os de coo -eenc 11 os os requisitos 1 . ~ peraçao, uma vez 
eli . d egais razao pel l d mina os os obst' l ' , a gua everão ser 

acu os ao fiel e . 
quando estes não .· u1npt11nenro dos pedid 

, existam, 110 pl . os, 
como · ano mtetno do , 

respeitadas as conquist 1 s pa1ses, assim 
fundamentais co1no . as a cançadas no plano dos direitos 

' , po.r exe1nplo a " . 
e.,ceção e impossibilidad d d ' , ausencia de tribunais de 

' e e upla puni - (b" . . 
Des tarte reali d . çao 'l.r t11 idem). 

' ' za as cons1d . - . 
1necanisn10s de b , e.raçoes gerais a res1Jeito dos 

co1n ate a corru -
tanto no plano internacio l pçao e lavagem de dinheiro 

' na co1no n 1 . ' 
coino deliinitado os pri . . o p ano tnte1·110, assim 

~ . nc1pa1s pontos a r . , 
cooperaçao inte1·nacional . , espeito da tematica da 
b. d ' se torna possiveJ . 

o Jeto o p1·esente trabalho. ' assim, a análise do 

4 O PAPEL DA UNIDADE 
TERNACIONALD DE COOPERAÇÃO IN 

OMPFNAP -
COMBATE À CORRUP - R~VENÇÃO E NO 
DINHEIROTRANSNA ÇAO E A LAVAGEM DE 

CIONAL 
Inicialmente , , . 

' e necessario esclare . 
ral de 1988, ao tratar do '·" . , . ' cer que a Constituição Fede-

. ' m1111s teria p ' bli 
de mstituicão pern1 u co, o elevou à condição 

. , anente e essencial à fu ~ . . . . ' 
Estado, mcumbindo-lh d e nçao Jurisdicional do 
d , e a e1esa da ord . , . 

emocratico e dos int . . . em Jur1dica, do regllne 
( 

eresses soc1a1s e . di . . . 
art. 127, CF /88). 111 v1dua1s indisponíveis 

Registre-se que o Óro-ilo -
b'' nao co1np - 1 res - Executivo L . l . oe nen 1um dos três Pod 

, eg1s at:Jvo ou ]udi . , .· e-
autono1nia na estrutura e t l ciar10 -, tendo ein vista a sua 

. ' s ata ' que lhe P . . - ' 
ter suas atribuições . . . erirute nao ser extinto o 

const1tuc10nais re d u 
(art. 129, CF /88). passa as a outra instituição 

, .A~emais, e1nbora a unidade se. a u1 . , . . 
do orgao (art. 127 §1 º CF/

88
) J 11 P11ncip10 institucional 

' ' , deve-se e l . 196 se arecer que o legisla-

.; (li 

1 

dor constituinte resolveu dividi-lo, e111 terinos de atribuição, en1 

Nlinistério Público dos Estados e da União, sendo, este último, 

composto pelo 1vfi11isté,io P,íblüv .Federal, lvlzi11itéiio Púbhiv do Tra­

balho, i\!Iinistério Públüv lvli!itar e i'viinistélio Público do Disl!ito Fedem! 

e Tenitótios (art. 128, CF /88). 

Dessa fonna, no que se refere ao Nlinistério Público Fede­

ral, a sua atuação, e1n primeira instância, ocorre no âmbito das 

Varas da Justiça Federal (art. 109, CF/88). Na segunda instância, 

contudo, o ótgão atua perante os Tribunais Regionais Federais 

(art. 108, CF /88), assim como perante o Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) e o Supremo Tribunal Federal (STF), em relação 

aos Tribunais Superiores. 

J\ atuação da instituição, especificamente no que se refere 

à prevenção e ao combate à corrupção e à lavage1n de dinheiro 

transnacional, passou a ocorrer de forma 1nais ativa, a partir da 

criação da sua unidade de cooperação internacional1°, em 2005. 

A Secretaria de Cooperação Internacional (SCI), que se en­

contra vinculada ao Gabinete do Procurador-Geral da República, 

é integrad'l por mn Grupo Executivo composto por procuradores 

regionais da República e procuradores da República, designados 

pelo Procurador-Geral da República para auxiliar o Secretário de 

Cooperação Jurídica Internacional e o Secretário-Substituto 11
• 

1<1 Inicialmente, a unidade recebeu a denominação de Centro de Cooperação 

Jurídica Internacional (CCJl), a partir da edição da Portaria PGR 11° 31, 
de 9 de fevereiro de 2005, elaborada pelo Procurador-Geral <la República 
Cláudio Lemos Pontcneleit Em 2010, a unidade passou a ser denominada 

de Assessoria de Coopernção Jurídica Internacional (ASCJl), por decisão do 
Procurador-Geral da República Roberto i\fonteiro Gurgcl Santos (Portaria 
PGR nº 627, de 10 de deze~bro de 2010). Por fim, cm 2013, n assessoria foi 
elevada à função de Secretaria de Cooperação Internacional (SCl), através <la 
edição da Portaria PGR nº 650, editada pelo Procurador-Geral da República 

Rodrigo Janot lvlontciro de Barros. 
11 Atualmente, o Secretário de Cooperação Internacional do 1',Il'F é ó Procurador 

da República Vladimir Barros Aras, nomeado para o cargo através_ da Portaria 
PGR/MPU nº 700, de 30 de i.etembro de 2013, sendo o Secrctádo_-Su?stituto 
o Procurador Regional da República Carlos Fernando dos Santos Li!l1n. 
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r\lém de exercer a função de autoridade central para pedidos 

de auxilio direto oriundos e destinados a Portugal e ao Canadá, 

conforme afinnado anterior1nente, a Secretaria é responsável 

por coordenar a representação do .i'viinistério Público Federal 

e1n diversas redes de cooperação jurídica internacional, co1no 

a Rede Ibero-americana de Cooperação Judicial (IberRED), 

a Rede de Cooperação Jurídica e Judiciária Internacional dos 

Países de Língua Portuguesa (Rede Judiciária da CPLP) e a Rede 

Henllsférica de Intercâ111bio de Infonnações para o Auxílio 

Jurídico lviútuo e1n 1v1atéria Penal e de Extradição, assitn con10 

e1n organis1nos internacionais co1no a ONU, a OEA, a OCDE 

e o GAFI/F1\TF. 

Alé1n disso, aSCI é responsável por representar o lv.únistério 

Público Federal na articulação co1n órgãos nacionais atuantes na 

área internacional, co1no o lviinistério da Justiça, o 1v1inistério das 

Relações Exteriores, a Controladoria Geral da União e o Depar­

tamento de Polícia Federal. 

, Destarte, confonne será demonstrado a seguir, o surgimento 

da unidade de cooperação internacional foi de fundamental im­

portância para a ampliação da atuação do MPF no que se refere 

à prevenção e ao c01nbate à con-upção e à lavage1n de dinheiro 

transnacional, na 111edida e1n que permitiu uma 1naior participa­

ção do órgão em convenções internacionais relativas às referidas 

temáticas, assi111 como proporcionou uma 1naior repatriação de 

recursos públicos, enviados de forma ilícita ao exterior. 

4.1 A participação da SCI em reuniões de organismos 

internacionais 

De acordo co111 o Regitnento Interno da Procuradoria-Geral 

da República (Portaria nº 556/2014), compete à Secretaria de 

Cooperação Internacional planejar a participação do Procura­

dor-Geral da República e membros do .i'viinistério Público em 
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. . v12) assim como participar, 
foros internacionais (art. 33, inciso ' , b. d 1'viinistério 

• · ~ 0 de 1nem ros o J. 

indicar e coordenar a part1c1paça . . d .. de 
. . . especialmente nas re es 

Público em reuniões mternac1ona1~, . X,;'CTJD) 

Cooperação internacional (art. 33, mc1so . e 
D nn assevera o 

Entretanto, deve-se esclarecer que, con o . ... 
. d Re ública Wellington Saraiva (20b, P· 

Procurador-regional a p . d o eração internado­
. - d mdade e co p ' ' 

181-182), emboraª criaçao a u .' . _ lvli · · .· Público 
?005 arttcipaçao do mster10 

nal tenha ocorrido e1n... 'a p, ' . . ONU 
·~ d or anismos internac1ona1s como a ' 

Federal e1n reunmes e g, . , . da corrupção e seus 
OEA a respeito da tematica ' 

a OCDE e a " ' ' 1 de dinheiro somente 
el . dos como a avagem , 

ilícitos corr aciona ' • d li -' do ano de . tt' a a partlr o mu ' orrer de fornrn mais a v, , ' ' 
passou a oc . . 1 da República Roberto 

- d procurador-gera ' 
2009, durante a gestao o. . ~, d , r ~ o nesses encontros era 
Gurgel. Até então, a part1c1paçao o o ga , . ãos nacionais 

. .· parte de outros org, ' ' 
condicionada ao convite, p~r . . Controladoria-Geral 

lvliru.stério das Relacoes Extenores, a como o , 

daUniãoeo.i'vlinistériodaJustiça. d ·(S'"''NA 2015 P· 
. d procura or nJ.V,,, ' ' 

Entretanto, amda segun o o . ~ internacionais é 
. . ~ d , ·gão nessas reuruoes 

182-184), a partldpaçao o m ' . . tu' - o na medida em que 
de fundamental importância para a inst.1 iça ' ~ 1 pública 

. ro1noção da acao pena 
lhe compete privativamente a p , , . de ações de 

. . I CF/88) assim como o exercic10 ' 
( •t 1?9 mciso ' d ' · -ar • - , '. . . . o 8 429 /1992), sen o o orgao 
improbidade admmistrattva (Lei n . 

. . d Cooperação Internacional compete: 
1~ Art. 33. A Sccrctarm e ' 

[ ... ] . 'dadc executiva de assessoramento, a . darcomoum, · ,.,. 
V _ planciar e coor cn, , R 'bl' e de membros do l\ü01stcr10 

. . - do Procurador-Geral da cpu tca 
paruc1paçao . . 
Público cm foros internac10na1s; . 1 ompctc· ' . . e ão Internac10na e · 

n Art. 33. A Sccrcmrta de oopcraç, 

l • · ~ de membros 
[... . . 0· . e coordenar a part1c1paçao 
X,XII -participar d1rctamcntc, m ic.l: . . _ •s ccialmcntc-_nas:,,rcdcs 

'r· . , . l''blico cm reuniões mtcrnac1onat~, c.p 
do n' 1111steno u 
de coopcrnção internacional. 
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[ ... ] ~ principal legitimado para ambas, motivo pelo qual 
precisa acompanhar a evolução do deb t . . 
sobre _ ' _ a e mternac1onal 

o tema, tanto para ter conhec1111ento d ·ct· • e provi e11-
~1as a seu ~argo quanto para conhecer novos enfoques e 
111fonnaç~es sobre o assunto que sejam relevantes para 
sua atuaçaoA n~ plano interno. Em se tratando de crimes 
de competen• a fed l , · 1 'd . . '. _era' ai me tu a a maior parte dos 
c11mes transnacionais a e A • . . , , ompetencrn para a persecução 
cnnunal é do 1vfinistério Público ned . 1 ' r, era , nos termos do 
art. 109, IV e\~ da Constituição da República. Também 
compete ao [vIPF em .· , · 
d . ~ , pnnc1p10, acompanhar a execução 

e pe~do_s de cooperação jurídica internacional, por 
decorrencrn do art. 109, X, da Constituição, [ ... ] 

Em face da importância dos tratado ti. -. ,., . ' ' s an corrupçao, da a1n-
plitude das competencias do lviinistério Público F d . l 
d e era acerca 

o terna, tanto na esfera cível quanto na crit11inal e d . .d d 
d b ,, agrnvtae 

o pro, lc1~a da corrupção no país, é inuito i·elevante para o inte-

resse :ubli~o qu~ ~ representação brasileira neles esteja presente 
de forma s1stemat1ca e qualificada d . . . . 

. . . , e maneira a contt1bwr para 
que a~ t~o1:1nas convenc10na1s sejatn aplicadas interna1nente c01n 
a eficacta a que o Brasil se obrigou. 

Dessa fonna, percebe-se a importância de participação dos 
tnen1bros do 1\/IPF nessas reuniões de organis1nos 1·nt . . . 

1 · e1nac1ona1s 
reativas ao c~1nbate da corrupção e à lavagem de dinheiro, diante 

~a ~oca de mfor111ações existente entre estes e seus pare d 
oroo 'b · - s e 
s/,-~os ~01n atr1 wçoes _correlatas em outros países, exercendo a 

cretana de Cooperaçao Internacional do lvfPF u1n l . . . _ pape pn-
mordial na co~r~enaç:ao e preparação dos 1ne1nbros do ParqHet 
federal na participação desses encontros. 

Como exemplo pr · ti d • d ª co, po e-se citar a recente participação 
os membros do MPF, Paulo Roberto Galva-o e D . N 

Ab ' en1se eves 
ade, ambos pertencentes ao Grupo Executivo d ser 

C ~ d a , 11a 
onvençao as Nações Unidas contra a Corrupção, ocorrida 

em 4 de setembro de ?015 d d . , - , na se e o Escr1tor1·0 da N -, s açoes 
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Unidas sobre Drogas e Cri.me (UNODC), localizado em Viena, 

Austria. 

O procurador da República Roberto Galvão, que também é 

membro da Força-Tarefa da "Operação Lava-Jato" - responsável 

por investigar esquemas de corrupção na Petrobras - apresentou 

os resultados obtidos pelo lviinistério Público Federal na referida 

Força-Tarefa, durante o evento, especialmente no que se refere à 

recuperação de valores desviados dos cofres públicos e enviados 

para o exterior, por intennédio de procedimentos de lavagem de 

dinheiro, expondo '1[...] em painel as estratégias utilizadas na investigarão, 

os métodos para superar entraves à repatriarão de ativos e a importância 

da ,voperaf''º i11temaâo11a/ para a evo!11fãO do caso" (PROCURADO­

Rl!\-GERt\L DA REPÚBLICA, 20156). 

Por essa razão, segundo a procuradora regional Denise 

Abade, a criação da ser permitiu ''[. . .] que os casos de ,vopera1,10 

jmidica inter11aâo11al fossem tratados de forma mais rápida e efiâente, 

pennitindo negotiarões diretas com autoridades estrangeiras para agtlizap:io 

dos pedidos ele rastreamento e bloqueio de contas e repatria.,cclO de ativos" 

(PROCURt\DORl!\-GERAL DJ\ REPÚBLICA, 20156). 

Dessa forma, constata-se que, alé1n de coordenar a participa­

ção dos 1nembros do Parquet federal e1n reuniões de organismos 

internacionais, a Secretaria de Cooperação Internacional també1n 

atua de forma bastante ativa na busca pela repatriação de ativos, 

oriundos de esquemas de corrupção e enviados ao exterior) 

através de procedimentos de lavage1n de dinheiro, conforme será 

demonstrado a seguir. 

4.2 A repatriação de recursos públicos desviados em 

casos de corrupção e lavagem de dinheiro 

Confonne afirmado no início do presente trabalho) a 

corrupção e a lavagem de dinheiro são crll11es intrinsecamente 

associados, na medida em que a lavagem visa dar aparência legal 
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aos recursos anterior111ente desviados de f, . , . 
públicos resulta11do . 1 . ' onna ilícita, dos cofres 

' ' , me us1ve na f; . - d 
penal, qual seja o crime d ' : oun~ç~o e um terceiro ilícito 

e evasao de divisas. 
Por essa razão, conforme es 1 . 
. carece o Proce d U . vers1dade Federal d p 'b ,, ssor a m-

, a arai a (UFPB) R, 
(2005, p.104) "[} , . . , omulo Pa!itot Braga 

1 ••• e mq11estto11ave/ q11e tl!JJ d b. . . 
da cooperacào i11ter11acio11a! b os º'?felzvos pn11cipais 

, 110 com ate ao br · J • • 
cuperacào dos ativos d . .,, . t111q11eto ue capitms é are-
' , e orzge1J1 tuata, com ate11cã . . ! 
paraísos fiscais:n. , 0 eJpecta. aos chamados 

Nesse sentido d , eve-se asseverar que . . 
recuperação de ati. . . . 0 proceditnento de 

, vos inicia-se com um did . 
contas bancárias dos . , . pe o de bloqueio de 

reus no exter101· . li d 
pedidos de auxilio dir t dir . ' rea za o com base em 

. · e o ·ec1onados a Ór ~ •• 
existentes 110 Brasil 

1 
, gaos correlatos aos 

. . . ' o qua podera ser aca t'ldo di . . . 
Judicialmente) a depender da 1 . ~ a runisttatlva ou 

R "str ' egtslaçao do país requerido. 
egi e-se, entretanto, que o co1nbate a· 1 . 

tr · ' , avagemdedi 1 · ansnac10nal esbarra ''[ } J• . n 1eiro 
' ··· em atversos eJJtraves ,,r, • 

de remperafào de recmros d . J em l!J e!tvar o processo 
~ es11tauos1 em casos de co . ,n ... E 

sao das mais diversas orde11 . ' rn1._rçao. sses entraves 
s, s9a111 e,as normativas. b ... , • 

dentre Otttral' (1vIIRANDA, 
2015

). ' 'll!Otta!tcas, Cll!tttrais, 
N .. 

a inruona dos casos, u1na vez blo u 
exterior os países . .d . 9 eados os valores 110 , requeri os ex1ge1n d , 
a.·ânsito e1n 1·ulgado d . os pa1ses requerentes o 

' as sentenças cond , . 
quisito para a devolução d . enatonas, enquanto re-

, os recursos razã 1 na tramitação dos proce . . . , , , o pe a qual a demora 
ssos crurunrus ,. b. . 

ser considerada co1no o .· . 1 , n~ am 1to nacional, pode 
prmc1pa obstac 1 lib 

inont'lntes bloqueados. , u o na eração dos 

No Brasil, por exemplo o .· . 
~ , pruneu·o caso e1n . 

çao de ativos foi viabili" d 1 , . que a repatria-
, za ª pe o transito e · 1 . _ 

condenatória do proce 
I 

m JU gado da dec1sao 
sso pena brasileiro 

ano de 2015 co1n a d 1 ~ somente ocorreu no 
· ' , evo ucao de U$ 19 4 ni1 -

60 milhões), decorrente d ,d B ~ ' 1 hoes (cerca de RS 
s a e agraçao da O ~ A 

i·esponsável por des1na11t 1 peraçao naconda, , ear em ?003 . 
' - . ' u1na orgamzação critni-

202 

.Í 

oi~ 
! 
j 

J 

nosa especializada em vendas de sentenças judiciflis (PROCU­

RADORIA-GERAL DA REPÚBLICA, 2015d). 

Além disso, a situação agravava-se ainda 1nais no país, na 

medida em que, até pouco tempo (cf Habeas Corpus 126.292), o 

Supremo Tribunal Federal (STF) se manifestava no sentido de não 

ser possível a execução provisória das sentenças condenatórias, e1n 

segundo grau de jurisdição (cf Habeas Corpus 84.078-7 /MG'"). 

Contudo, deve-se esclarecer que o país possui um importante 

instrumento a ser utilizado na recuperação de recutsos públicos 

desviados para o exterior, o qual é responsável pela integração de 

vários órgãos nacionais e internacionais no co1nbate à corrupção 

e à lavagem de dinheiro transnacional, qual seja, n denominada 

"força-tarefa''. 

No âmbito do IvIPF, confor1ne previsto na Portaria nº 

556/2014/PGR (Regimento Interno da PGR), compete à Secre­

taria de Cooperação Internacional do NIPF incentivar a formação 

de forças-tarefas, compostas por membros do Ministério Público 

e representantes de órgãos nacionais e internacionais, co1n o ob­

jetivo precípuo de permitir uma atuação conjunta na investigação 

" Ei,IENTA: HABEAS CORPUS. INCONSTITUCIONALIDADE DA 
CHAMADA ''EXECUyfO ANTECIPADA DA PENA''. ART. 5', IYII, 
DA CONSTITUiy[O DO BRASIL DIGNIDADE DA PESSOA HUMA­
NA. ART. 1', III, DA CONSTITUIÇÂO DO BRASIL 1. O ar!. 637 do CPP 
estobeleceqm "[o] remrso c.xtrnordilf(í,io 11iio le!ll efeito s11spe11sivo, e 11111a vezorr(lzoodos 
pelo recorrido os a/fios do Jraslado, os on"gi11ais bnixonio à p,imeim i11stâ11cia pam a cxe­
l'llfÍiO da sente11ra': A Lei de Exemriio PeJJo/ co11rliâo11011 a exemfiío da pella p,il'(l/iva 
de liberdade ao trâ11silo el/J j11lgado da se11leJ1fa w11dmatóiia. A Co11slitllição do Brasil 
de 1988 defl11il(, e111 sm ar/. 5°, i!1ciso LVII, que "11i11gllé111 será considerado mlpodo até 
o trâ11sito emj11!gado de smlmfn penal co11denotó1ia': [..) 3. A p,isào 011/es do trânsito 
e111j11/gado da co11deJ10f'ÕO so1J1e11te pode ser decrelada o lí/11/0 mlflelm: 4. A a11;pln defasa, 
não se a pode visualizar de modo resllito. E11g/oha todas os fases processuais, i11dmive tis 

remrsois de 11ot11reza extraordiluído. Por isso a exemção ria smlenfa após o j11lga111e,,/o 
do remrso de apelafiio sig11ijica, la111bé111, resbirão rio direito de defesa, carac/e,iza11rlo 
deseq11i/i!J1io eutre a prtíensrio eslatal de aplil'or a pena e o rlireilo, do amsndo, de elidir 
essnpretmsõo. [..} Ordem co11l'edida. (STF, HC 84.078-7 /!vIG, Relator: .i\lin. Eros 
Grau, Tribunal Plcno,Jul~mcnto: 05/02/2009). 
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de fatos criminosos e organizações criminosas transnacionais (art. 

33, inciso XXIV15). 

Dentre as forças-tarefa de 1naior repercussão no Brasil, me­

rece destaque àquela criada no funbito da denmninada '"Operação 

Lava-Jato'\ considerada c01no a maior investigação de corrupção 

e lavage1n de dinheiro realizada no país, que tem resultado na 

recuperação de uin significativo montante de recursos públicos 

enviados ao exterior, através do esque1na de corrupção críado 

no âtnbito da Petrobras 16
• 

Somente co1n base no acordo de colaboração pre1niada 17 

realizado co1n apenas un1 dos gerentes da Petrobras, o 11:PF 

15 1\rt. 33. A Sccrctarfa de Cooperação Internacional compete: 

[ ... ] 
X...'<:TV - incentivar a formaçio de força:Harcfas e equipes conjuntas de fo­
V(!stigaçU.o, compostas por membros do :Ministério Público e rcpi:cscritantcs 
de organismos nacionais ou internaciowais, com funções equivalentes ou 
complementares, com o objetivo de possibilitar e otimizar~ investigação e 
persecução criminal conjunt.1. de fatos cfiminosos e de organi,mçõcs crimi­
nosas transnacionais; 

16 A Força-Tarefa da Operação Lava-Jato é forma.da por 380 pessoas, das quais 
"[. . .]324 Jào serJ'ÍdrJres p1íblico1 e 56, i11JJesligadores exlermJS ro11tmtados pelo Pclro/Jras. 
São 7 8 111e111bnu, servidores e estagiádos do AIPF? 39 delegados, ageutes, esc,iJJiíes e peJitos 
da Polícia Federal? 55.tmditores e timicas da Receild Federal? 31 servidores do T,ibmwl 
de Co11tras da UJJiiio (TCU)? dez servidores rio Co,ue//;o Arl1J1i11ülrt!livo de Defasa 
Eco11oí11im (Cade)? 60 servidores da Co11tro!ado1ia-Gemf da U11ià()? sele servidores do 
Departa1JJeJ1lo de Re(llperação de Ativos e Coopemçà() Jmidim J111emacioua/ (DRCI) 
drJ 1.Winisthio da ]11sttf'(/? seis servidores da Ca111íssiio de Vn/ores J.lfabíliáJios (CV1L1) 
e q11ntro servidores do Conselho de Co11trole de Atividades Fill(l1tteiras (Coo)). Tt1111bh11 
a/110111110 coso 2./ f1111cío11óJi(JS da Pelro/Jras e;i11'z.es e .re1"t'idores da t 3" Vom Federal de 
Cm;liba''. (PROCUfü\DORIA-GElv\L DA Rfü'ÚBL!CA, 2015a). 

17 Conforme esc\Mcce o Secretário de Cooperação Internacional do i\JPF, 
Vladimir Aras, o iustituto d.1 delação prcmiad,1 é aplici1.do a "[..) re'11s colp/J{)­
radores r;11e são cormptos 011 que obtivm:1111 ilícitos de 011imfor1110. Esses indivídl1os lêt11 
controle dt1.í s11os Ji1ta11ros e tolltas 11() exmiOr. No acordo realizad{) 1w 1.VIi11iJtilio P,íb!ico 
e ho111ologodo pelo STF 011 pelo J11stiça Fedem/ e,11 Cmitiba, os ri11s colaboradores troze111 
voh111tmio111mte os va!or('s, º" JJ1e//;01~ a11l01iZfllll os bancas 110 exterior o lrazere11,. Os 
n,lores são lrrmife1idos pora co111<1 designada pelo ]11st1"ça úmsi(eim1 de jorllla muito /JJ(IÍS 

rápida e i111fepn1dmte do trânsito t111 ;i,lgodo. Coma se traia de 11111 acordo, 11cio é J1ecesstl1io 
o trriJJJito )11/gado e apenas rp,e o 1Wi11istiáiJ P,íú/ico Iam/ co11corde co111 o de.rMoqmio dos 
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. üenti. e sete 
-"\ ~ es (cento e cmq 

~ d R$157mu10 . seen-
obteve a devoluçuo e . d fres d'<l estatal, os qui1s 
milhões de reais) desvL:'1.dos os cocretas na Suí.ça, representan~o, 

antidos e1n contas se aís na inedida 
contravim rn, históri.co para o p, ' l 

. um verdadeiro marco . dor da República Pau o 
assun, procura ' ·in~ . 

conforme esclarece o ~ "[ ] a,penas RS 45 1/Jl º" 
em que, d peraçao ··· "d 
Roberto Galvão, até antes a o 'tes ;úblicos ,vrruptos bavia11l st o 

de momos desviados do B~asi/ ~,º~f;cURt\DüRlt\-GERt\L DA 
devolvidos ao Estado brastlezro . s 

ncpúBLICA, 2015a). . . decorridos dois ano 
iu..:, cessár10 frisar qne, ~ d "[ ] 

Contudo se faz ne . ,., recuperaçao e ... ' J ·egistra-se ,~ . ~ 
t efo na Lava ato, r d .. RS ? 4 btfhoes em 

da força• ar , ,r,. . úblicos- have/1 o 111a1J _, . RE-
''° 2 9 bilhões para os '!!J"' p n •DORlJ\.-GERt\L DA 
""' ' , » (PROCU1vc 
b bloq11eai/os dos re11s . 
ens t1 ·a 

PÚBLICA, 2016a). lém de atuar de forma a , 
· d bserva-se que, a ~ t •anaeiras e 

Nesse senu o, o .· J d s e organiz.pfOBS es , ô 
. ~ t ·e as a11to1wa e DA RE· 

"[ ] íntermed1açao en 1 un , DORlf\-GERAL 
na ... B f) (PROC l"-H ~ , acionil 

forca-tarefa no raSi : d Cooperaçao Intetn 
;úBLlCA, 201fo), \l Secretaria_ e de documentos oriundos de 

d 
1.ifPF ta1nbé1n atua na tradllç~o nde tan1bé1n estejam em 

o . . d tros paises, o l , gem 
, ~ s ro.inister1a1s e ou . de corrupcão e ?.'\·?. orgao • os crunes , 

. . ções relativas a 
curso invesuga . . 

. d um ex-diretor 
de clinhe11:o. , . ode-se citar o C'<lSO e , ~ . 

Como exemplo pratico, p b . em. contas su1ças cerca 

Ü 
. . acusado de rece er ondusão 

da est-atal bras eu:a) , . - es de dólares) para a e 
--"\ ~ es (trinta milho pela estatal 

de U$ 30 n,.u 10 erfuraçio Samsung , . 
. de doas sondas de P : . al naquele pais, 

da cotnpra . cedí.tnento c:t:1111.111, ' . 
. . ual teve o seu pro ,. . o previsto no 

brasileira, o q . , consona11c1u com -
transferido para o Brasil, e; - es Unidas contra a Corrupçao 

da Convenção das 'i\ÇO 

art. 47 / A c01Jla ,10 Bit1stl 1'(11 sei 

. a conta fnfll fl trm1iferê!1na wtm111c~;:.l(Jlwl imedwtnf!le//te Dumlf 
va/01es e o /1/Jrld1 ti - dsp 1 /Jíh'"'adospnrP o Teso11ro 1 • rfe jmcfr1l11•as lOllffJ a 

°d, e !JS t'alores semo , º'' ".! I fim e/mel o 1J1Jportnmw 
gcn a l epotrwfiÍ0 em gem ' 
ria morosidade < a 1 "(~Hi.NE.ZES, 2014) 20" 
operafiio Loi'a Jato. .., 



(Convenção de Méiid ) . 
. d a e no art.1.go 4º d C 

ass111a a em Pai-is em 1997 a onvenção da OCDE 
Nesse caso espedfi . S ' 

d_ocumentação enviada P:~~ ~Ii ~I ~t~ou na tradução de toda 
Çao Helvética (Suíça) n1ster10 Público da Confed . ' 

' , a qual serviu . era-
proposta pelo i'v!PF para 111struir a ac~ 
V . contra o clitet . d , ',ao penal 

ara Federal de Curitiba l . or a estatal, perante a 13• 
1avage1n de di l . ' pe os cr1111es de corrup - . 
p , n 1e1ro (PROCUlv\DO çao passiva e 

UBLICA, 2015c) RIA-GERAL DA RE-
Por fim, deve-s . 

'bli e esclarecer que p 
pu ca, Rodrigo Janot de B . . o _rocurador-Geral da Re-
cr1acão d , arros, autorizo 

~, e rnna are.a de tecup - u, no conente ano a 
da SCI Ji eraçao de ativo , , ' 

' a m de possibilitar· , ~ , s no ainbito interno 
,;:-·, · ' ao orgao "[) 
e.uzemza e fon11alizar JJJai.r pedidos di. b·; .... rastt·earativos co111 JJJais 
lrao/ê lo · d, /, e 1oq11ezo de 1, 

,"' - ~ e vota ao Brasil" (PROCU va º'"e!"º exterior para 
PUBLICA, 20166) RADOJUA-GERALDA RE-

CONCLVSÃO 

Conforme a fumado . , . 
~ ' no 1111cio d 

çao e a lavagem de dinl . o presente trabalho a c .. 
1e1ro ap , • orrup-

tra1~s~~cional, ou seja, não 1~ai:esen.ta1n~ atualmente, u1n caráter 
teri-1tonos nacionais. se resti-1nge1n às fronteiras dos 

Por ess . ~ . a iazao, a pa.nir da d, 
s1~·~a111 os primeitos insttu1n:nt eca.da de 90 do século passado 

i·~ er1das ptáticas, os guais exerce os in:erna~ionais de co1nbate às' 
Çao da le · l - ram 10rte Jnfl , . 

, g1s açao pát.t·ia e na c . .... uenc1a na for111a-
dentr l ' 11açao deu , · e e as, a unidade d ma serie de insti.tw• -
P , . ' ecoope· - · çoes 

ublico Federal rnçao Jnternacional do i'v·" . , . , 
' · ' .unisterio 

Nesse sentido b 
d . ' o se1·va-se que . . 

a urudade do Pa1n11etR d a p1111c1pal atribuiça-o d . e . 
7· · ... e eral , . ' a 1:e1er1-

d
relações do órgão com o P~d:;tJ:1rcli·ela~onada à intermediação das 
e outros , ciai-10 e O i\,r;~: , . 

paises, especiahnente i_v1.1111ster10 Público 
?Q6 ' no que se refere à tradu - d - - ' ~o e 

docum.entos, oriundos dessas instâncias, contendo indícios do 

c01netll11ento dos crimes de conupção e de L'lvngem de dinhei­

ro, devendo-se destacai· também a atividade de coordenação da 

participação dos seus me1nbros em reuniões de órgãos interna­

cionais e de incentivo à criação de forças-tarefa para investigação 

de ci-imes trn.nsnacionais. 

Destarte, constata-se que, os exitosos resultados obtidos 

pela justiça brasileira, nos casos enunciados no presente traba­

lho, c01n destaque especial para a força-tarefa da denominada 

"Operação Lava-Jato", principalmente no que se refere à recu­

peração de recursos públicos desviados para o exterior, con1 a 

conseqüente condenação criminal dos responsáveis, s01nente 

foram possíveis de serem alcançados, a partir da atuação co­

ordenada entre o Brasil e os países destinatários dos recursos 

públicos desviados, exercendo a Secretaria de Cooperação In­

ternacional do MPF um papel fundamental na intermediação 

das investigações crllninais. 

Por essa razão, à guisa da conclusão, pode-se afinnar que a 

cooperação internacional se desdobra em um real instrumento de 

prevenção e c01nbate à corrupção e à lavage1n de dinheiro U-ans­

nacional, na medida e1n que permite uma atuação coordenada e 

organizada entre os países, no âinbito internacional. 
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